
DA HABILITAÇÃO.

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no sistema, e ainda nos

seguintes cadastros:

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas I
Punidas - CNEP fwww.portaldatransparencia.gov.br/):

9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (wwvi/.cnj jus.br/improbidade_adm/consultar_requendo.php ).

9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
i

9.1.4.3.0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n^ 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do

sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira

e à habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes sistema, para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s). 8
#

9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% {dez por cento) a 30%

(trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo

justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 02 horas sob pena de inabilitação.
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9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida èm relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições. S

•

9.8. Os iicitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,

para fins de habilitação:

9.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA;

9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; |

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas*do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.9.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de 1971;

9.9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.9.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.10. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), conforme o caso;

9.10.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; |
#

9.10.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por



elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n^
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional.

9.10.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.10.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n^ 5.452/1943;

9.10.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.10.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.10.8 Caso o licitante detentor do menor preço global seja qualificado como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. |

9.11. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.

9.11.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.11.2 Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, acompanhados da Certidão de Regularidade Profissional - CRP,

fornecidos pelo Conselho Regional de Contabilidade em nome do contabilista responsável pela
confecção do documento, com termos de abertura e encerramento devidamente registrados na Junta

Comercial do domicílio ou sede da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.11.3 As empresas criadas no exercício financeiro deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.11.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.11.5 As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), deverão comprovar a |
documentação acima apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação;

9.11.6 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n^ 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.11.7 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (hum) resultantes da

aplicação das fórmulas:

LG =

SG =

LC =

1. Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

2. Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

3. Ativo Total
4. Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

5. Ativo Circulante

6. Passivo Circulante
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9.11.7 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de
10% (dez por cento) do v^ior estimado da contratação ou do item pertinente.

9.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL

9.12.1 Certidão de Registro ou inscrição, comprovando regularidade do ano em curso, da licitante e

do(s) Responsáveis Técnicos perante o CREA ou CAU da região da sua sede
9.12.2 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação - Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional,

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito púbiico ou privado, em observância aos itens de relevância

previstos no Projeto Básico.

9.12.3 Apresentação de profissional (engenheiro civil) devidamente registrado no conselho
profissional competente, detentor de atestado de capacidade técnica por execução de obra ou
serviços de características semelhantes, para fins de contratação.

9.12.4 Indicação de pessoal técnico, das Instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica

que se responsabilizará pelos trabalhos.

9.12.5Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para|
cumprimento das obrigações do objeto da licitação.

9.12.6 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do editai.

9.12.7 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.12.8 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração

do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.12.9 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. „
1

9.12.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.12.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.12.12 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44
e 45 da LC n^ 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.12.13 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.



10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 HORAS a contar
da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal. j

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins "de
pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compiementares estarão
disponíveis na internet, após a homologação.
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante interessado manifestar,
imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. Será concedido o prazo de no

mínimo 15 minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer.

11.2. O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema

eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

12: DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:



12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos
os atos anulados e os que dele depèndam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivaiente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §19 da LC n9 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-maii dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAp E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e
homologará a licitação.
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14.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021,
no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato.

14.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias após
assinatura do contrato

14.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do

contrato.

14.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

15. DO TERgp DE CONTRATO OÜ^tNSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Editai.

15.2.1. Alternativamente à convocação pára comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da data de seu recebimento.

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica ̂
no reconhecimento de que:

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n® 14.133/2021;



15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; .

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei
n^ 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma

Lei.

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n^ 03/2018, e nos termos do art. 6^, III, da Lei n^ 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN.

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste

Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos.

15.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro
de preços.

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Contrato,

anexo a este Edital.

17. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Contrato.

19. DO PAGAMENTO.

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Contrato, anexo a este Edital.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n^ 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

20.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;



20.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; |

20.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

20.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

20.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

20.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

20.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n9 12.846/2013.

20.2.0 iicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subltens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito;

b) Multa;

c) impedimento de licitar e contratar;

I
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da ciência da
intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco)
dias encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias
úteis.

20.5. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os iicitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

20.5.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato; |

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Iicitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em

níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de Impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício

do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.



21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Editai e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

21.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRÔNICA no sistema sitio eletrônico https://bll.org.br/.

21.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 3

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo

quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1^, da Lei n^ 14.133/2021.

21.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes

e a administração.

21.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serão cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

21.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

j2, ̂

22.1. Da sessão pública do Concorrência Eletrônico divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de

Contratação.

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de

ifasfliag^Sfl

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação

e classificação.

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

/5'f



22.8, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e inciuir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

22.9, O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.10, O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

22.10,1, A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções

cabíveis.

22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem,
o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A o órgão, poderá revogar esta Concorrência Eletrônico por razões de interesse público decorrente de

fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por

provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que

observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

22.12.1, A anulação da Concorrência Eletrônica induz à extinção do contrato.

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

22.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Concorrência Eletrônico, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.

22,14,0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bll.org.br/ ,

https://transparencia.santoestevao.ba.gov.br/ e https://www.gov.br/pncp/pt-br. com vistas franqueada
aos interessados.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - PROJETO BÁSICO

ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 79 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO VIM - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO;

ANEXO X ADESÃO BLL

/  /2024 Santo Estevão/Ba.

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS

Michel Rocha do Sacramento



ANEXO I - PROJETO BÁSICO

PLANTAS (DESENHO);

MEMORIAL DESCRITIVO;

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA;
PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS;
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO;



ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ta



ANEXO lli>-PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N^ XXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N5 XXX

SESSÃO PUBLICA; AS |5|ygMIN HORAS.
LOCAL: XXX ÓRGÃO LÍCITANTE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE
NOME DE FANTASIA:

RAZAO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NAO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA LÍCITANTE: TELEFONE:

BANCO DA LÍCITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LÍCITANTE:

NS DA AGENCIA:

ITENS DESCRIÇÃO MAR»: W&tMUl UNIPAPE VALOR VALOR

/S



UMTÁRIO R$ „ TOTAL RS

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE:

1  ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS OS
TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS
COM TRANSPORTE E ACONDICION>^ENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
2 VALIDADE DA PROPOSTA: ®XXXTBIS.
3  PRAZO DE INÍCIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO
DE REFERÊNCIA (ANEXO 1) DO EDITAL DESSE PROCESSO.
4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI N9 14.133/2021.
5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS ESTABELECIDOS
NO ANEXO I, DESTE EDITAL ̂ ONT^R DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU
DOCUMENTO SIMILAR, NA ender||á, TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO
ACEITE, CASO NÃO ATENDA^A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ
QUALIDADE.

0

íocaledatI

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E
DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO NS XXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 XXX

XXX ÓRGÃO LICITANTE

ÀcTaGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO.

, PORTADOR DO RG , ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, , CNPJ , DECLARA
EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ
INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO ÓRGÃO LICITANTE QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS
DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE.

" / ■ ; ÍEM. de DE2(MÍ.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)



ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO m ̂
PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ XXX

§CX ÓRGÃO LICITANTE
AÒ AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO.

, PORTADOR DO RG

RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE,

EXPRESSAMENTE QUE A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ENQUADRA-SE COMO

^ ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE

^ CNPJ , DECLARA

ME( )

EPP( )

EM, DE DE 20XXX.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)



ANEXO Vi - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO
75 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 .

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO NS XXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

,  INSCRITO NO CNPJ N® , POR INTERMÉDIO DE SEU

REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) , PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N2

E CPF NS , DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. VI DO ART. N® 68 DA LEI N2

14.133/2021, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU
INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

RESOLVA: EMPREGA MENOR," A PAI^IR DE aUAfcMSÍg^ílcllBiÍ^Í5pgREÍ^

(DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL)

léé>



ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERA UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE DA
PROPONENTE.

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N5 m

PROCESSO ADMINISTRATIVO NS X)a ^

XXX ORGAO LICITANTE

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO / EQUIPE DE APOIO

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N^ —j.;—.,. POR INTERMÉDIO DE S^U
REPRESENTAfSlTÉ LEGAL O SR, '....V...; PORTADOR DA CARTÍIRA DE IDENTIDADE N^'.
E DO CPF N9 DECLARA NAO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE XXmX/ U| OU DE QUALQUER
OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL,
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL

EM, DE DE 20^1^.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)



ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N?

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^

A  ...(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ NS LOCALIZADA À
■. DECLARA, EM CONFÒRMIDADÍ cÒm A LEI NS 14.133/202Í HuE CUMPRE TOMS
OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NO MUNICÍPIO XXX jÓRGAÒ LICITANTE
- CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO NS

DE DE20XXX.

REPRESENTANTE LEGAL

«  /

//F



ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 XX/20XX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N® ÍH/20|| QUE FAZEM
ENTRE SI M ENTE PÚBLICO LICITANTE E À EMPRESA Kf ^

A H ENTE PÚBLICO LICITANTE por intermédio do(a) (órgão interno contratante), com
sede no(a) na cidade de /Estado ..., inscrito(a) no
CNPJ sob o n^ neste ato representado(a) pelo PREFEITO MUNICIPAL, Sr
portador(a) da Carteira de Identidade n^ , expedida pela (o) e CPF n^
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n^

,  sediado(a) na , em doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)' , portador(a) da Carteira de Identidade n^
, expedida pela (o) , e CPF ns tendo em vista o que consta no Processo n^

e em observância às disposições da Lei n^ 14.133/2021, da Lei n^ 123/2006 e XXX, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônico n^ ̂ /20 XX, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa especializada em obras e serviços
de engenharia para xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx do rrunicípio de Santo Estêvão - BA, através do Convênio ns
924140/2021 - CODEVASF, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência,^
anexo _doEdiiali

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do'Concorrência Eletrônico, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição, bem como o Termo de Referência e a proposta do

contratado.

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.

1.4. Discriminação do objeto:

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID.
MARCA VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

VALOR TOTAL: "

/áf



CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Terhno de Contrato é aquéie fixado no Termo de Referência, com início na
data de / / i e encerramento em / / , prorrogável na forma da Lei Federal n^
14.133/2021.

ê
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de
culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS.

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este
Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA - PREÇO.

4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ XXXX (XXXX)J

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de adniinistração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

è'5. CLAUSULA QUINTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA.

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20XX na classificação abaixo:

Órgão: 04 - Secretaria Municipal de Obras e Serv. Públicos - SEOBS

Projeto Atividade: 1013 - Requalificação de espaços Urbanos e Rurais

Fonte: 701

Elemento Despesa: 44905100 - Obras e Instalações

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

6.10 valor total da contratação é de R$ XXXXXXX (XXXX reais);

6.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão

dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais |
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação;

- Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. Em caso de
prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de acordo
com o disposto na Lei Federai n" 14.133/2021, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que

acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido;

6.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 (duas) vias

que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças para a devida aprovação, de acordo com a lei

14.133/21.



6.5. A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em norne da entidade demandante/órgão sollcitante da
obra e ou serviço.

6.6. A nota fiscal deverá constar o valor correspondente à retenção dos tributos e das contribuições incidentes
sobre a operação;

6.6.1. A não observação do disposto no Item 6.7, implicará na devolução da nota fiscal e consequentemente o
não pagamento do serviço prestado até a apresentação do documento fiscal com os devidos lançamentos na
forma da lei;

6.6.2. Caso a empresa permaneça no erro com a "falta de discriminação de valores na nota fiscal, na fatura ou
no recibo, a base de cálculos da retenção será o seu valor bruto, ainda que exista previsão contratual";

9

6.6.3. A empresa deverá observar os parâmetros legais para base de cálculos de retenção e/ou deduções,
previstos na IN RFB 2110 de 17 de outubro de 2022, Decreto Municipal que Regulamenta a Retenção do Imposto
de Renda n^ 263/2022, Lei Federal 9.430/1996 e IN RFB 1.234/2012 e alterações.

6.6.3.1. A empresa deverá observar os seguintes aspectos:

Empresas IMUNE/ISENTA a Retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte deve observar as seguintes
hipóteses:

- Deve informar essa condição na nota fiscal citando o enquadramento legal (sob pena de retenção do IR sobre
o valor total do documento);

- A condição deve ser declarada pela empresa (modelo de declaração segue anexo ao edital de convocação);
- No ato da assinatura doxontrato a empresa deve apresentar a declaração em 2 (duas) vias assinadas pelo seu
representante legal; Todas as informações estão sujeitas a fiscalUàção pela Receita Federal.

6.6.3.2. São consideradas:

a) Entidade IMUNE - Instituições de educação e Instituições de assistência social; |
b) Entidade ISENTA - Filantrópicas / Recreativas / Cultural e Científica /Associações Civis;
c) Empresas optantes pelo Simples Nacional - MEI (Microempreendedor Individual);
c.l) Esta condição deve ser declarada pela empresa por meio de declaração firmada pelo seu representante
legal, e deve ser anexada a cada nota fiscal emitida ao Poder Executivo (modelo de declaração segue anexo ao

edital de convocação);

C.2) O contratado deve informar imediatamente ao contratante qualquer alteração da sua permanência no

Simples Nacional;

6.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar
n9 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime,

em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o

artigo 6" da Instrução Normativa RFB n" 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

6.8. A contratante fica dispensada de efetuar a retenção, e a contratada, de registrar o destaque da retenção

na nota fiscal, na fatura ou no recibo, seguindo uma das hipóteses apresentadas nos inc. I, II e/ou III, do art. 120

da IN RFB 971/2009; .

6.9.0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente,

na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente. |

'  o

6.10. Será considerada data do pagamento o dia ém que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

6.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
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6.12. Não será efetuado qualquer pagarnehco a títuio de antecipação do valor contratado mesmo que a
requerimento do interessado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigações do Contratante;

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços> fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

7.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto ̂
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado! ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;*

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021;

7.8. Efetuar o pagamento ao Contratado dp va|or correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

I

7.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto, ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

7.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do

art. 93, §29, da Lei n9 14.133, de 2021.

7.15. Fornecer as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

7.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
!

7.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: |

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; ^
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
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c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e |
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;

7.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do
serviço e notificações expedidas.

7.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

7.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

8. CLAÜSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumiqdo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do

contrato.

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo |
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes^da
execução ou dos materiais empregados;

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no
edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei h^ 14.133, de 2021;



8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -SICAF;
o contratado deverá entregar ao setor respoi isável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços, ps seguihtés documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos fedr-fais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede |
do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT;

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e, as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aò locai dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante,,qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

%

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à §
execução do objeto, durante a vigência do contrato:

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições

de segurança, higiene e disciplina.

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam, às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

I
8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo.fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.21. G uardar sigilo sobre todas as informações pbtídas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

1

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum^dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n9 14.133,
de 2021;

W



8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante;

8.24. Realizar a transição contratual corn transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas,
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova
empresa que continuará a execução dos serviços;

8.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá ser
livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do Contratado.

8.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

8.27. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão^no
órgão para a execução do serviço.

8.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

8.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

8.30. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução n^ 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2" e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n" 1, de 19/01/2010.

8.31. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e
procedimentos do Progra.na Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

8.32. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros
de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por

Lei, bem como em áreas não licenciadas.

o

8.33. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle
de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,

ABNT NBR ns. 15.112,15.113,15.114,15.115 e 15.116, de 2004.

8.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de

engenharia.

8.35; Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas

custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais,

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

8.36. Providenciar, confprme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto,

gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

Ã

9. CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇAO

9.1. As regras acerca da subcontratação são estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este contrato.



10. CLAUSULA DÉCIMA -

10.1. O prazo para resposta ao pedido do CcriCrBiafio de répactuação de preços será de 15 (quinze) dias úteis.

10.2. O prazo para resposta ao pedido do CoutíaLedo de i estabelecimento do equilíbrio econômlco-

financeiro do contrato de preços sei á de 15 v:,v'.}ize> dias úteis.

11. CLÁUSULADÉCIMA PRIMEIRA-GARANÕa Ò"e"e>ÍEÜUÇÃO;

11.1. Será exigida a garantia da contrataçêc de que,traíam os arts. 96 e seguintes da Lei n^ 14.133, de 2021,

no percentual de 5% do valor contratual, ccrífci trieTegras previstas no contrato.

11.1.1. A garantia nas modalidades caução e fíar.ça bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) dias
após assinatura do contrato.

11.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de

assinatura do contrato.

12. CUU5ULA DECIM i^.^EGUNDA - ÜASimímOÍS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1, Comete infração administrativa, nos terrnos da Lei 14,133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexccuçãp parciaLdo contrato;^, ;
b) der causa à inexeeüçãò^párGía! dó cóntrt.Tô que cavii^ graye dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contraio; ■ ' ■
d) ensejar o retardamento da execução ou darentrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar dèclaVáção talsá dui^ante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na éxécuçãoad cJivtrcCO; ■
g) comportar-se de modo inldôileo ou cornetér fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato íesiyó previsto no art, 53.da L^in?.!?^ 1^; de agosto cie 2013.

. vr Vc

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

1) Advertência, quando ò cor;t.ataood-r,yc^.>4 ê çíq contrato, sempre que não se
justificar a-imposição de gv^ye-(árí. 15u', §23, da Lei nS 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e rontratu/:, quancío praiicadds as condutas descritas nas alírieas "b", "c" e
do subiteiTi acima déste Conlí aco, se. npr e qun não se justificar a imposição de penalidade m"ais

grave (art. 156, § 4^, da Lei ny 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "è"y'^p "g" évh'^.dchSüb^:yr^jrtó como nas alírieas "b", "c" e "d",
que justifiquem a imposição de penaíidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n9 14.133, de 2021).

iv) Multa:

Moratória de 0,5% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadirnplida, até o limite de lC(dez) dias;
Moratória ,ue 0,7% (sete décimos.' por,.cento) do valor total do contrato por dia de atraso
Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, supiementação ou reposição da gai-antiõ.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dii^s.púioriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimcntò ou cumprimento irregular,de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021. . . - .

12.3. A aplicação das sanções previstas Cc-ntrato :n\ç exc"^ em hipótese alguma, a obrigação de
;ão Integral do dano causado co Cònlratã;ve-^"(':?rl; 15L, §9^, dj Lei n9 14.133. de 2021).reparaçao

12.4. Todas as sanções previstas neste i poderã:; ; c; bulícadas cumulativamente com a multa (art.
156, §79, da Lei n9.14.13.3, de 2021).-. . . . .f. - v ̂ - ..



12.4.1. Antes da a^;lícação da-rnuita será f3Cultac«>a defesa do interessado no prazo de 151
(quinze) dias úteis, conta*dü* da'dátéf dé*sua- mtírnaçáü'(art.'157, dá Lei n^ 14.133, de 2021)
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualméiite devido pelô Còntt ácá.iU âolíúntrSladcf/âlém da perda desse valor, a diferença será
descontada'da garantia prestada üu será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n^ 14.133, de
2021).

12.4.3. Previamente ao encan-inhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo .de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das canções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n9 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §is, da Lei n2 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto; - -

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos |-
órgãos de controle.

r  ' • ' r ■ '

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n^

12.846, de 2013, serão apurados e -julgados' conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Ler (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratad.o-poderá^ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a, prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relaçãq de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei

n2 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federai. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n^

26, de 13 de abril de 2022. .

13. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

13.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital.
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14. CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIlflÃO.

14.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada nà forma estabelecida no Termo de Referência,
anexo do Edital.

14.2. Será designado o servidor XXXXX, matrícula xxxxxx para exercer a função de fiscal do presente contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QÜARTA - INfl^IlçS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

15.1. As infrações e sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital e no becreto MuriioFftS^xlx^l

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais.

16.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade
com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou
fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal n^ 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais-LGPD).

16.2. No presente contrato, o CONTRATANTE;^assume o p9pel;de;Controlador> nos termos do artigo 5^, VI da
Lei n^ 13.709/2018, e a CONTRATADA assume -papel dè^opefador> nos termos do artigo 5S, VII da Lei ns
13.709/2018.

16.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e

só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe è
vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento désses dados sem a expressa autorização do CONTRATANTE,

ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.

16.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 02 dias úteis, sobre qualquer
incidente detectado no âmbito de suas atividades, relativo a operações de tratamento de dados pessoais.

16.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas

e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as

diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.

16.6. O CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da

CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução
deste contrato.

16.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para
comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei n^ 13.709/2018, suas alterações e regulamentações
posteriores.

16.8. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger ̂
os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

16.9. As PARTES darão conhecimento formal a seus servidores, empregados e colaboradores das obrigações
e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer
atividade que envolva a presente contratação.

16.10. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los,
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.



16.11. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causem danos patrimoniais, morais,
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual,
por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

[ 17. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO. _ |

17.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

17.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da
Lei n5 14.133/2021, e com as conseqüências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

17.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso 11, da Lei n^,14.133/2021.

17.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo
assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos
previstos no art. 137 cia Lei n^ 14.133/2021.

17.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista

no art. 115 da Lei n^ 14.133/2021.

17.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.4.3. Indenizações e multas.

18. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - VEDAÇÕES.

18.1. E VEDADO A CONTRATADA:

18.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES.

19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n^ 14.133/2021.

19.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

20. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS.

20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n^'^
14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas

e princípios gerais dos contratos.

m



21. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO.

21,1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dfeste instrumento, por extrato, no Diário Oficial,
de acordo com o previsto na Lei n^ 14.133/2021.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA i-JOgO,

22.1. É eleito o Foro da Comarca de Santo Estêvão para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1^ da Lei n^
14.133/2021.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.

XXX, XX DE XXXXXXX DE 2CK.,

Responsável legal da CONTRATANTE

F<esponsávei legal daXON TRATADA
'  í



REGULAMENTO DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES

CAPÍTULO I - DAS DEFINIÇÕES

Art. r Para efeito deste Regulamento, entende-se:

I. Autoridade Competente: agente público dotado de poder de decisão;

II. Bolso ou BLL COMPRAS: o instituição Bolso de Licitações e Leilões do

Brasil, ousimplesmente BLL COMPRAS;

III. Condutor: agente de contratação designado pelo autoridade

competente poro tomar decisões, acompanhar o trâmite do licitação, dor

impulso ao procedimento licitotório e executar quaisquer outras atividades

necessárias ao bom andamento do certame.

IV. Edital: documento expedido pelo Órgão Promotor, com os informações

pertinentes à licitação: (i) do bem a ser adquirido ou do serviço a ser

contratado, conforme o caso; (ii) do local em que se está promovendo a

licitação; (III) do endereço eletrônico, do data e do horáriodo certame; (iv)

das exigências de habilitação; (V) dos critérios de aceitação de propostas; (vi)

das sanções aplicáveis na hipótese de penalidades; e (VII) das demais

condições de aquisição de bens ou contratação de serviços;

V. Habilitação: tose da licitação em que se verifico o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitonte de realizar o objeto da licitação;

VI. Homologação: confirmação final do licitonte vencedor pela Autoridade

Competente dainstituiçõo promotora;

vn. Lance: valor ou oferto de preço registrada no Sistema referente a um

bem ou serviço realizados pelo licitonte;

VIII. Licitação: conjunto de procedimentos administrativos e operacionais,

onde o Promotorda Licitação seleciona a proposta mais vantajosa para o

contrato de seu interesse segundo a legislação vigente. São modalidades de

licitação: Pregão, Concorrência, Concurso, Leilão e Diálogo Competitivo, e os
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modos de contratação direta Dispensa e Inexigibilidade;

IX. Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que

participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-

íhe equiparável ao fornecedor



ou o prestador de serviço que, ern aiendimento ò íolicitação do Administração,

ofereceproposta;

X. Lote: agrupamento de um ou mais itens que compõem os bens ou

serviços demandadospeio Promotor em uma licitação;

XI. Lote adjudicado: contirmação do iicitante vencedor do objeto pelo

Autoridade Competente da Licitação;

XII. Operador: pessoa designada pelo Representante Legal de um Iicitante e

capacitado para operar em seu lugar no Sistema por meio de um usuário

independente;

XIII. Perfil de usuário: define as funções disponíveis e pertinentes a um

determinado tipo usuário;

XIV. Promotor: instituição pública ou privada interessada em adquirir bens ou

contratar serviços;

XV. Sentia: código numérico sécreto - pessoal e intransferível, cadastrado

pelo usuário que,fornecido em conjurito com seu nome de usuário, autentica-

o perante o Sistema, concedendo-oacesso às suas funcionalidades;

XVI. Sistema: sen/iço de software oferecido pela BLL COMPRAS que

automatiza o processo iicitatório.

CAPITULO II - DO OBJETIVO

Art. 2° O presente Regulamento estabelece normas e procedimentos para a

utilização da Plataforma Eletrônica dé Licitações disponibilizada pela BLL

COMPRAS, que automatiza o processo de licitação em aquisições de bens e

contratações de serviços, processo este reaiizadosob as definições das

modalidades admitidas em lei e conduzido pelos Promotores. Este serviçoé

disponibilizado por meio do Sistema sendo este acessível pelo site da BLL

COMPRAS na internet.

Art. 3° A BLL COMPRAS tem por objetivo;

I. Prover economicidade aos compradores por meio da adequada e

eficiente formação depreços;
I

II. Prover oportunidades de negócio a fornecedores, com a divulgação

dos intenções de compra por parte dos Promotores.



III. Assegurar o transparência do processo, registrando todos os eventos

que ocorrem edisponibilizondo acesso amplo às informações;

rv. Trazer agilidade, praticidade e facilidade a todos os procedimentos

que compõem oprocesso;

V. Acompanhar e oferecer suporte de pronto atendimento aos usuários

quanto à utilizaçõodo sistema, bem como quanto às normas das

modalidades de licitação;

VI. Cumprir as normas estabelecidas na legislação sobre a modalidade a

qual a licitação serefere;

VII. Disponibilizar ferramentas de apoio para atividades complementares

e inerentes aoprocesso licitatório.

CAPÍTULO III - DO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES
Art. 4° A automatização a que se refere o artigo 2° se dá pela utilização do

Sistema pelos usuários representantes das instituições envolvidas no sentido de

melhorar a produtividade e osresultados esperados por eles no processo

licitatõrio, sendo que esta utilização deve estar em conformidade com as

disposições desfe Regulamento.

Art. 5° O Sistema é operado via internet, permitindo aos interessados

acompanhar os certamesem tempo real, fazer consultas a editais e a resultados

de licitações realizadas, estandodisponível por meio do endereço eletrônico da

BLL COMPRAS (www.bll.ora.br).

Art. 6° O Promotor deverá estar expressamente de acordo com as disposições

deste regulamento por meio de solicitação da Licença de Uso do Sistema,

conforme modelo consfantedo Anexo I.

Art. 7° Após a assinatura da licença de uso do Sistema pelo Promotor, seus

representantes (o Condutor, e as respectivas equipes de apoio) poderão ser

cadastrados como usuários e assim terpleno acesso às funcionalidades

pertinentes a seus perfis.
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CAPITULO IV - DO PROMOTOR

Art. 8° A autoridade máxima do Promotor no sistema é o usuário com perfil de

Autoridade Competente. É de sua responsabilidade a nomeação, gestão e

controle dos usuários querepresentam o Promotor no sistema. Estes

representantes podem ser cadastrados pela própria
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Autoridade Competente ou serem informados no formulário presente no licença

de uso do Sistema.

Art. 9° O chiamamento de interessados para participar em licitações caberá ao

Promotor e seráfeito por meio de publicação de edital no Sistema da BLL

COMPRAS. No acesso público do Sistema são divulgadas as principais

informações do edital, assim como é disponibilizada a íntegra do mesmo paro

download.

§ 1° Na publicação referida neste artigo deverão constar também;

I. O endereço eletrônico da BLL COMPRAS fwww.bll.ora.brl;

II. A data e o hiorário limites para encaminhiamento das propostas e

início previsto para aetapa de lances;

III. Descrição do objeto da licitação, listagem de itens e respectivos

quantitativos e valoresde referência, quando estes últimos forem exigidos,

além de seus agrupamentos ém lotes; e

IV. Demais exigências contratuais da intenção de aquisição de bens

ou contratação deserviço.

§ 2° As referências de tempo nas publicações relativas aos procedimentos

previstos neste regulamento observarão o horário de Brasília - DF.

Art. 10. Caberá ao Condutor, conforme o caso, decidir sobre a aceitação e o

classificação finaldas propostas e das ofertas de lances, indicando o licitonte

vencedor, cumprindo as regras da modalidade a que se refere a licitação.

Parágrafo único. O Sistema expedirá automaticamente a ata da sessão

contendo os dados do licitação e os registros de todos os eventos ocorridos na

sessão.

Art. 11. O Promotor de instituição pública estará isento do pagamento de

qualquer taxa, inclusive com relação aos treinamentos, ou quando solicitado o

suporte por qualquer meio.

CAPÍTULO V - DO LICITANTE

Art. 12. A autoridade máxima da empresa fornecedora ou licitonte no Sistema é

o Representante Legal. Este pode cadastrar-se como usuário a qualquer



momento acessando o endereço eletrônico da BLL COMPRAS e em seguida

cadastrara empresa licitante da qual seráresponsável. Este cadastro será

validado e concluído em até 24 (vinte e quatro) horas úteis a partir da

etetivação do cadastro.



§ r o lidtante deve apresentar à BLL COMPRAS o Termo de Adesão, o qual

atesta que a empresa está de ocordo com o presente Regulamento. O termo

deve estar em conformidade.com o modelo constante do Anexo II deste

regulamento.

§ 2° O Termo de Adesão deve estar assinado pelo Representante Legal da empresa
licitante.

§ 3° Para apresentação do Termo de Adesão, o Representante Legal poderá

assinar digitalmenteo documento em tormato de arquivo e anexá-lo junto ao

sistema por meio de upload, ou poderáassinar de forma tísica anexando

juntamente cópia de documento oficial com foto.

§ 4° O cadastro do licitante para utilização do sistema é válido por tempo

indeterminado, devendo atualizá-lo sempre que hiouver qualquer alteração

contratual, como do quadro societário, do representante legal, mudança de

endereço ou de informações cadastrais, com apresentação da devida

documentação comprobotória.

§ 5° A BLL COMPRAS validará o cadastro do licitante mediante comprovação

de autoridade sobre o empresa com o apresentação de Contrato Social em

conjunto com o Termo de Adesão.

§ 6° Em coso de o Representante Legal não constar no contrato social, é

necessária também a apresentação de procuração de pelo menos um dos

sócios proprietários com autoridade para substabelecer, outorgando esta

pessoa a representá-lo perante a BLL COMPRAS.

Art. 13® O credenciamento do licitante perante a BLL COMPRAS implicará em

sua responsabilidade legal e na presunção de sua capacidade técnica e

operacional para a realizaçãodos procedimentos necessários junto ao Sistema.

§ 1° O licitante deverá declarar-se em condições de cumprir as exigências

contratuais que constam nos editais dos quais participar, não podendo, em

nenhium momento de suo participação, alegar descontiecer as disposições dos

editais ou delas discordar.

§ 2° O licitante deverá estar representado por um usuário Operador (podendo

ser este o próprio Representante Legai), que terá autorização para a prática de

todas as ações necessárias para suadevida participação no certame.



§ 3° o licitante será responsável por todas as propostas, ofertas de lances ou

quaisquer ações efetuadas no Sistema por seus usuários representantes,

assumindo-as como firmes e verdadeiras.

§ 4° Os licitantes respondem pelo verdcidade e pelo exatidão das

especificações dos bens e dosserviços ofertados, sendo responsáveis por

quaisquer danos decorrentes do desconformidade do
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bem ou do serviço ofertado com as especificações contidas no edital, inclusive

pelos prejuízoscousados à BLL COMPRAS e/ou a terceiros envolvidos.

§ 5° Os licitontes estão sujeitos ao pagamento de taxas e emolumentos para

utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Capítulo VIII deste

Regulamento, observando-se as finalidades previsfas no Esfatuto da BLL

COMPRAS.

CAPÍTULO VI - DO ACESSO AO SISTEMA

Art. 14. A senha para acesso ao Sistema deve ser cadastrada ou personalizada

pelo próprio usuário, sendo de uso pessoal e intransferível de seu titular, não

cabendo ò BLL COMPRAS nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de compartilhamento com outra pessoa ou uso indevido.

§ 1° A desativação do usuário poderá ser feito pela BLL COMPRAS mediante

solicitação escrita de seu titular ou representante legal do licitante.

§ 2° O usuário pode recuperar sua senha sempre que perdê-la ou quando julgar

que tenha havidoquebra de seu sigilo. A recuperação é uma funcionalidade do

Sisfema disponível poro todos osusuários e se dá pelo envio de um link de

recuperação para o e-mail cadastrado. Uma nova senha pode ser criada

tornando sua conta de usuário segura novamente.

CAPÍTULO Vil - DA CONTRATAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DOS

NEGÓCIOS E DASGARANTIAS

Art. 15. O documento comprobatório dq operação realizado em conformidade

com o disposto neste Regulamento, expedido pelo Sistema da BLL COMPRAS,

faz prova de relação jurídica contratual entre o Promotor da licitação e o

vencedor, conforme o caso, obedecidas òs condiçòesestabelecidas no edital.

Art. 16. A liquidação da operação se dará nas condições previstas no edital, não

cabendo à BLLCOMPRAS, em nenhuma hipótese, responsabilidade, a qualquer

título, pela execução das obrigações decorrentes dos negócios celebrados por

intermédio do Sistema.

CAPÍTULO VIII - DO CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
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Art. 17. O licitante deverá optar pòr um dos planos disponíveis poro a utilização

do Sistema, sendo:

I. Plano por Período: O licitante poderá participar livremente das licitações

publicadas no Sistema no período de 90 (noventa) dias, pelo valor de R$

567,00 (quinhientos e sessenta e sete reais), podendo ser parceladp em 3 vezes

de R$ 189,00 (cento e oitenta e nove reais).

§ 1® O licitante terá a opção de selecionar a renovação do plano

automaticamente, nasConfigurações de Plano de Cobrança, diretamente pelo

perfil de Representante Legal da empresa licitante na plataforma.

§ 2® O licitante, em caso de renovação do plano automaticamente, terá a

opção de solicitar o cancelamento do plano em até 10 (dez) dias antes do

vencimento.

§ 3® O boleto será encamintiado via e-mail e disponibilizado para do\Arnload no

Sistema, nas Configurações de Plano e Cobrança, com vencimento para 48hi

úteis, após a confirmação da escolha do plano.

§ 4® A vigência do plano inicia-se a partir da compensação do pagamento.

II. Plano Taxo Variável: Somente o licitante vencedor pagará a taxa

variável por sucesso,sendo 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do lote

adjudicado, limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote

adjudicado.

§ 1® Em Licitações nas quais o Promotor optar pelo tipo de contrato de Aquisição

o formato decobrança para os licitantes será de 1,5% (um e meio por cento)

sobre o valor do lote adjudicado,com vencimento em 45 dias após a

adjudicação, limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote

adjudicado, mediante pagamento em favor da BLL COMPRAS.

§ 2® Em Licitações nas quais o Promotor optar pelo tipo de contrato de Aquisição

Parcelada o formato de cobrança para os licitantes será de 1,5% (um e meio por

cento) sobre o valor do Loteodjudicado, com vencimento parcelado

mensalmente (número de parcelas equivalentes ao número de meses do

parcelamento da entrega), emissão da primeira parcela em 45 (quarenta e

cinco) dias após a adjudicação, limitado ao teto máximo de R$ 600,00



(seiscentos reais) por lote adjudicado, mediante.pagamento em favor da BLL

COMPRAS.

§ 3° Em Licitações nas quais o Promotor optar pelo tipo de contrato de Registro

de Preços o formato de cobrança para os licitontes será de 1,5% (um e meio por

cento) sobre o valor do loteodjudicado, com vencimento parcelado

mensalmente (número de parcelas equivalentes ao
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número de meses do Registro de Preço), emissão da primeira parcela em 60

(sessenta) dias apósa adjudicaçoo, limitado ao teto máximo de R$ 600,00

(seiscentos reais) por lote adjudicado, mediante pagamento em favor do BLL

COMPRAS.

§ 4° Em Licitações de lances por maior desconto ou menor taxa administrativa,

independentemente do tipo de contrato, o formato de cobrança para os

licitantes será R$ 600,00 (seiscentos reais) por um (um) lote adjudicado, R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais) por 2 (dois) lotes adjudicados e, R$ 1.300,00

(um mil e trezentos reais) por 3 (três) lotes ou mais adjudicados, mediante

pagamento em favor da BLL COMPRAS.

Art. 18. Os valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos,

sendo que a BLL COMPRAS poderá alterar ou reajustar os valores dos planos sem

qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança, através do

Regulamento.

Art. 19. A forma de pdgamenfo dos planos será medianfe bolefo bancário, ou

quaisquer outrosméios disponíveis no Sistema, em Configurações de Plano e

Cobrança.

Art. 20. O não pagamento dos valores referentes a participação em processos

licitafórios no "Plano taxa variável", inviabilizam a utilização do "Plano por

período", eventualmente vigente.A utilização do "Plano por período" será

liberada para adesão, mediante o pagamento dos boletos vencidos e a vencer

referentes ao "Plano taxa variável".

Art. 21. A alteração do plano não isenta o licitante de quaisquer ônus devido a

BLL COMPRAS, referente ao plano anterior.

Art. 22. O licitante autoriza a BLL COMPRAS a expedir boleto de cobrança

bancária referenteòs taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições

definidos no Regulamento.

Art. 23. O não pagamento das cobranças mencionadas nos artigos acima

sujeitam o licitante aopagamento de multa de 2% e juros moratórios de 1 % ao

més, assim como inscrição em serviçosde proteção ao crédito (SPC/SERASA e

outros) e cadastro dos inadimplentes da BLL COMPRAS, além da automática

desativação do licitante e todos os seus acessos.



Art. 24. Em caso de cancelamento do licitação reaiizada no Sistema pelo

Promotor (comprador), o iicitonte vencedor se optar pelo Plano taxa variável,

receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado.
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Art, 25. Em caso de concelomenio da licitação realizada no Sistema pelo

Promotor (comprador), o licitante que optar pelo Plano por período, não terá

direito a devolução de valores pagos com o uso da plataforma eletrônica.

CAPÍTULO IX" DAS RESPONSABÍÜDADES

Art. 26. Caberá aos licitantes acompanhar o desenvolvimento dos certames de ^

que participarem, sendo de sua inteira responsabilidade a eventual perda de

negócio que decorrer da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema ou

de desconexões que ocorrerem durante a realização dos certames.

Art. 27. As pessoas e instituições as quais representarem são responsáveis pelo

uso indevido de suas senhas de acesso ao Sistema e pelas ações efetuadas por

si mesmos ou por qualquer outra pessoa que tenha utilizado seu usuário

correspondente.

Art. 28. A BLL COMPRAS não será responsável, em nenhuma hipótese, pelas

obrigações assumidas pelos licitantes e pelòs Promotores, em decorrência de

contratos de aquisição ou deprestoção de serviços celebrados mediante a

utilização do Sistema.

Art. 29. A perda do negócio em razão de desconexão, falho ou lentidão na

conexão, erro no sistema ou erro de pregoeiro, não implicará em

responsabilidade da BLL COMPRAS.

Art. 30. São responsabilidades do Promotor de licitação:

I. Utilizar o Sistema exclusivamente para a realização de licitações na

forma prevista neste Regulamento e observar as disposições legais vigentes

para a realização dos procedimentos dalicitoção;

II. Responsabilizar-se, por si e por seus representantes, nomeados na

Licença de Uso do Sistema, conforme modelo constante do Anexo I deste

Regulamento, pelo correto uso do Sistema e por todas as ações efetuadas por

seu intermédio;

III. Dor início, conduzir e encerrar a licitação, bem como homologar seuj
resultado;

IV. Prestar à BLL COMPRAS, sempre que solicitado, informações sobre os

pagamentos aos fornecedores, relativas òs licitações realizadas nas
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modalidades suportadas peio Sistema.

CAPÍTULO X - DAS PENALIDADES

1%



Art. 31. A prestação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos

de credenciamento de que trata este Regulamento sujeitará o licitante às

sanções previstas no edital.

Art. 32. Sem prejuízo do disposto nos Estatutos Sociais da BLL COMPRAS, os

fornecedores estarão sujeitos às penalidades de advertência, multa pecuniária

ou suspensão, a serem aplicadaspela administração da BLL COMPRAS, além de

responder criminalmente nos seguintes casos:

I. Não apresentação ou apresentação incompleta da

documentação exigida nesteReguiamento e/ou nos editais; e

II. Apresentação de deciaração faisa ou não condizente com a real

situação dos iicitantes. Art. 33. Sem prejuízo do disposto no artigo 25, a BLL

COMPRAS poderá inscrever em bancosde dados administrados por

entidades prestadoras de serviços de informações e de proteção aocrédito

(SERASA, SPC e OUTROS) os nonies dos Iicitantes que estiverem em débito

com a BLL COMPRAS, em razão da falta de pagamento das taxas cobradas

pela utilização do SistemaEietrônico de Licitações.

§ 1° Antes da inscrição do devedor em sistema ou serviços de informações e

profeçõo ao crédito,a BLL COMPRAS fará comunicação ao devedor por meio

de e-mail, informando o valor da dívida e sua origem, concedendo prazo de 10

(dez) dias para pagamento.

§ 2° Não havendo quitação do débito no prazo indicado no parágrafo anferior,

será feita a inscrição do devedor nos bancos de dados que trata o "caput"

deste artigo.

Art. 34. Os promotores poderão prever em seus editais a impossibilidade de

participação dos fornecedores que estiverem sob punições na Administração

Pública e ou iniciativa privada, assim como estiverem cadastrados em árgõos

de proteção ao crédito, ou ainda com qualquer inadimplência perante a BLL

COMPRAS.

CAPÍTULO X - DEAAAIS DISPOSIÇÕES
Art. 35. A utilização do sistema por órgãos e entidades da administração

pública, direta ou indireta, observará as normas para licitações e contratos da



administração pública, que prevalecerão sobre quaisquer disposições em

contrário.
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Art. 36. A BLL COMPRAS poderá modificar o presente regulamento mediante

publicação deaviso em sua página ha Internet e comunicação dos órgãos

cadastrados mediante o e-mail informado ao cadastro da BLL COMPRAS.

Art. 37. A BLL COMPRAS cumpre os dispositivos da Lei Federal 13.853/2019 - Lei

Geral deProteção de Dados, em especial com relação ao tratamento de dados

especiais e pessoais, resguardando os direitos descritos na referida norma e

preservando todos os dados e informações recebidas e zelando pela segurança

da plataforma.

Art. 38. Fica instituído o Juízo de Arbitragem, de acordo com a Lei Federal

9.307/1996 e como Regulamento de Arbitragem - Câmara de Mediação e

Arbitragem da Associação Comercialdo Paraná (ARBITAC), para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantesdeste Regulamento.

Parágrafo único. Ao cumprimento da sentença judicial, fica eleito o foro de

Pintiais, Comorcodo Região Metropolitana de Curitiba/PR, com renúncia a

qualquer outro por mais privilegiadoque seja.

Pinhiais, 11 de setembro de 2023.

Administração da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil



ANEXO I

LICENÇA DE USO DO SOFTWARE AO SISTEMA DE LICITAÇÕES

ELETRÔNICAS DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL

Órgão / Razão Social:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Nome do Responsável:

Cargo do Responsável: Telefone do Responsável:

Endereço do Órgão:

Bairro: Cidade:

Estado: CEP:

Telefone do Órgão: E-mail do responsável:

E-moil do Órgão: Outro

Por meio do presente Licença, aderimos ao Regulamento do Sistema Eletrônico

de Compras daBolsa de Licitações e Leilões do Brasil, doravante denominado

BLL COMPRAS, do qual temos pleno conhecimento, em conformidade com as

disposições que seguem:

1. A BLL COMPRAS manterá sistema eletrônico de licitações, acessível por

meio da rede mundial de computadores - internet, paro apoio técnico-

operacional na realização de negóciosde aquisição e alienação de bens e

de contratação de serviços, por meio dos procedimentos disponíveis na

plataforma e na legislação vigente, com o apoio técnico-operocional da BLL

COMPRAS, mediante a utilização de, seu sisíema.

2. A presente Licença de Uso permite ao órgão comprador acessar todas

as funcionalidades do sistema gratuitamente e é firmado por prazo

indeterminado, sem vínculo ou obrigatoriedade de uso, podendo ser

rescindido a qualquer momento.

3. Além das modalidades disponíveis, a BLL COMPRAS disponibiliza

gratuitamente os seguintes produtos: Ferramenta para Elaboração de Estudo

Técnico Preliminar, Termo de Referência, Gerador de Contratos e Banco de

Preços.

4. A utilização da BLL COMPRAS será realizada em conformidade com o

Regulamento, que integra a presente Licença de Uso, visando padronizar
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